
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.493 - SP (2012/0113067-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LATICÍNIOS SILVESTRE LTDA 
ADVOGADOS : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
  MIRIAM BIANCONI FRISCO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
POSSIBILIDADE DA FAZENDA PÚBLICA RECUSAR, DE FORMA FUNDAMENTADA, A 
NOMEAÇÃO DO PRECATÓRIO À PENHORA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Inocorre violação ao art. 535, II do CPC, quando a lide é 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. O julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. Encontrando 
motivação suficiente para fundar a decisão, o órgão julgador não fica obrigado a 
responder, um a um, todos os questionamentos das partes. Precedentes.

2.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que a 
Fazenda Pública, de forma fundamentada, pode recusar a nomeação de precatório à 
penhora, por se tratar de direito de crédito, e não de dinheiro, tal como ocorreu no caso 
dos autos, orientação em tudo semelhante àquela cristalizada na Súmula 406/STJ. 
Ademais, a Súmula 417/STJ não retira a possibilidade dessa recusa. Precedentes.

3.   Orientação reafirmada no REsp. 1.337.790/PR, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 07.10.2013, representativo da controvérsia, segundo o qual 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal, sendo dele o 
ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la e, para que essa providência 
seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 10 de dezembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.493 - SP (2012/0113067-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LATICÍNIOS SILVESTRE LTDA 
ADVOGADOS : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
  MIRIAM BIANCONI FRISCO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental (fls. 214/223) interposto por 

LATICÍNIOS SILVESTRE LTDA. em adversidade à decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE 

OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 

POSSIBILIDADE DA FAZENDA PÚBLICA RECUSAR, DE FORMA 

FUNDAMENTADA, A NOMEAÇÃO DO PRECATÓRIO À PENHORA. 

PRECEDENTES. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 

205).

2.   Alega a agravante, em suma, que há nesta Corte o REsp. 

1.337.790/PR, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, que trata do thema 

decidendum, qual seja, a existência de direito subjetivo à aceitação, pela Fazenda, de 

precatórios vencidos e não pagos nomeados à penhora pela executada. Aduz, ainda, 

que o rol previsto no art. 11 da LEF não tem caráter absoluto, nos termos do Enunciado 

417 da Súmula de jurisprudência desta Corte, pelo que sua inobservância não pode ser 

aceita como fundamento bastante para a recusa do bem ofertado.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.493 - SP (2012/0113067-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LATICÍNIOS SILVESTRE LTDA 
ADVOGADOS : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
  MIRIAM BIANCONI FRISCO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. EXECUÇÃO 

FISCAL. POSSIBILIDADE DA FAZENDA PÚBLICA RECUSAR, DE FORMA 

FUNDAMENTADA, A NOMEAÇÃO DO PRECATÓRIO À PENHORA. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Inocorre violação ao art. 535, II do CPC, quando a lide é 

fundamentadamente resolvida nos limites propostos. O julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

Encontrando motivação suficiente para fundar a decisão, o órgão julgador 

não fica obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos das 

partes. Precedentes.

2.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 

que a Fazenda Pública, de forma fundamentada, pode recusar a nomeação 

de precatório à penhora, por se tratar de direito de crédito, e não de 

dinheiro, tal como ocorreu no caso dos autos, orientação em tudo 

semelhante àquela cristalizada na Súmula 406/STJ. Ademais, a Súmula 

417/STJ não retira a possibilidade dessa recusa. Precedentes.

3.   Orientação reafirmada no REsp. 1.337.790/PR, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 07.10.2013, representativo da controvérsia, 

segundo o qual cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 

ordem legal, sendo dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente 

a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Inobstante o inconformismo da agravante, suas razões não 

inovam o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, razão pela qual esta 
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segue mantida por seus próprios fundamentos, verbis:

6.   Inicialmente, cumpre destacar que a alegada violação ao 

art. 535, II do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi 

resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação. As questões 

postas a debate foram decididas, não tendo havido qualquer vício que 

justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, 

que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada.

7.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ART. 535, II, DO CPC. CONTRARIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de 
forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, não se 
devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (REsp. 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJ 28.11.05).

(...).

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011).

8.   Quanto ao mais, confira-se o quanto exposto no acórdão 

recorrido, verbis:

Não se nega também que, a teor do art. 620 do CPC, a 
execução deve ser feita da forma menos gravosa ao devedor.

Todavia, não se pode olvidar que a execução é feita em 
benefício do credor e, portanto, pode ele recusar a nomeação de 
bens à penhora que não são idôneos para a garantia do Juízo.

Na hipótese, justa foi a recusa da exequente (fls. 125 
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destes autos), porque: a) a nomeação não observou a ordem 
preferencial do art. 11 da LEF; b) o oferecimento de precatórios 
representa verdadeiro pedido de compensação, o que violaria o 
artigo 170 do CTN; c) o crédito oriundo de precatório, cujo 
pagamento é futuro, não desperta interesse em hasta pública; d) 
inexiste controle sobre sua oferta em garantia de outras execuções.

Além disso, é interessante observar que as certidões 
expedidas pelo DEPRE (fls. 122 e 123), são, respectivamente, de 
dezembro e julho de 2009 e, portanto, não se tem certeza de que a 
situação ali descrita ainda perdura (fls. 153).

9.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 

que a Fazenda Pública, de forma fundamentada, pode recusar a nomeação 

de precatório à penhora, por se tratar de direito de crédito, e não de 

dinheiro, tal como ocorreu no caso dos autos, orientação em tudo 

semelhante àquela cristalizada no Enunciado 406 de sua Súmula de 

jurisprudência, segundo o qual a Fazenda Pública pode recusar a 

substituição do bem penhorado por precatório. Vejam-se esses recentes 

julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 406/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   A Fazenda Pública pode recusar a substituição do 
bem penhorado por precatório (Súmula 406/STJ). Tal orientação é 
aplicável não apenas aos casos de recusa aos pedidos de 
substituição da penhora, como também às situações de recusa à 
primeira nomeação à penhora (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.140.218/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, 
DJe 11/5/10).

(...).

3.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 
1.284.327/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
05.12.2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA CASO NÃO OBSERVADA A ORDEM 
DO ART. 655 DO CPC E DO ART. 11 DA LEF. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DO PRECEDENTE JULGADO NO REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. MULTA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA 
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FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE.

(...).

2.   Embora reconheça a penhorabilidade dos 
precatórios judiciais, a jurisprudência do STJ é no sentido de que 
os referidos bens não correspondem a dinheiro, mas são 
equiparáveis aos direitos e ações listados no art. 11, VIII, da LEF e 
no art. 655 do CPC, sendo lícita a recusa pelo credor, quando a 
nomeação não observa a ordem legal.

3.   Aplicação, por analogia, da orientação estabelecida 
pela Primeira Seção, no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 
406/STJ.

4.   A análise de possível afronta ao princípio da menor 
onerosidade da execução (art. 620 do CPC) exige, em regra, 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

(...).

9.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl nos EDcl 
no AgRg no AREsp 108.562/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 10.10.2012).

10.  Ademais, a Súmula 417/STJ não retira a possibilidade de 

recusa da Fazenda Pública de bens dados em penhora por qualquer uma 

das causas descritas no art. 656 do CPC (AgRg no REsp. 1.215.349/DF, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.03.2011). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA. 
RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

- O precatório não se equipara a dinheiro ou fiança 
bancária, mas a direito de crédito, podendo a Fazenda Pública 
recusar a indicação ou substituição do bem por quaisquer das 
causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da Lei de 
Execução Fiscal, não havendo falar em incidência do enunciado 
417 da Súmula desta Corte. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp. 
1.252.575/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 20.04.2012).

11.  Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput do CPC, 
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nega-se seguimento ao Recurso Especial (fls. 206/210).

2.   Frise-se, ademais, que referido entendimento foi mantido por esta 

Corte no julgamento do REsp. 1.337.790/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 

À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 

PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 

FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 

DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 

PRECEDENTES DO STJ.

1.   Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte 

executada, ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a 

incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui 

direito subjetivo à aceitação do bem por ela nomeado à penhora em 

Execução Fiscal, em desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da 

Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

(...).

4.   A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso 

repetitivo, concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a 

substituição do bem penhorado por precatório (REsp. 1.090.898/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, 

encontra-se como fundamento decisório a necessidade de preservar a 

ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do 

CPC.

5.   A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se 

discute a preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6.   Na esteira da Súmula 406/STJ (A Fazenda Pública pode 

recusar a substituição do bem penhorado por precatório), a Fazenda 

Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, 

além de afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio 

da menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 

executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 

do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. 

Precedentes do STJ.
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7.   Em suma: em princípio, nos termos do art. 9o., III, da Lei 

6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 

ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente 

a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

8.   Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática 

delineada pelo Tribunal a quo, que atestou a ausência de motivos para que 

(...) se inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 

do CPC, notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 

impossibilidade de penhorar outros bens (...) - fls. 149, não se pode acolher 

a pretensão recursal.

9.   Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar 

a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp. 1.337.790/PR, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 07.10.2013).

3.   Sendo assim, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0113067-4 REsp 1.326.493 / SP

Números Origem:  05321685220108260000  5321685220108260000  53216852201082600005  895266190  
990105321682

EM MESA JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LATICÍNIOS SILVESTRE LTDA
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LATICÍNIOS SILVESTRE LTDA
ADVOGADOS : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)

MIRIAM BIANCONI FRISCO
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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